
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940221 - RS (2024/0320112-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JURANDIR RICARDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do paciente que alega ausência de fundamentação idônea na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a decisão 
baseou-se exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem 
considerar suas condições pessoais favoráveis (primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa). Defende a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada e se seria possível a substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
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garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JURANDIR RICARDO 
DOS SANTOS, contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do 
habeas corpus (e-STJ fls. 657/660).

O agravante sustenta, em síntese, ausência de fundamentação na 
prisão preventiva do recorrente, porquanto baseada exclusivamente na gravidade 
abstrata do delito, sem elementos concretos que demonstrem a real necessidade da 
custódia cautelar. Sustenta que a decisão não considerou adequadamente as 
circunstâncias pessoais favoráveis do paciente, como ser primário, possuir ocupação 
lícita e residência fixa, além de inexistirem indícios de envolvimento com 
organizações criminosas. Defende que a prisão preventiva poderia ser substituída 
por medidas cautelares diversas, conforme previsto no artigo 319 do Código de 
Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que sejam revogada a prisão preventiva do paciente 
(e-STJ fls. 665/688).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Rio Grande do Sul posta-se 
pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ fls. 695/699).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).
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Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 
657/660):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JURANDIR 
RICARDO DOS SANTOS contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PERICULUM LIBERTATIS SUFICIENTEMENTE 
DEMONSTRADO. INIDONEIDADE DE CAUTELARES 
ALTERNATIVAS PARA RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

1. Há, de forma preliminar, elementos demonstrativos do envolvimento 
do custodiado com delitos de extrema gravidade, em que planejou 
toda a empreitada criminosa, tendo as discussões iniciais ocorridos 
entre ele e uma das vítimas, sendo o principal interessado pela 
vingança decorrente desse desentendimento. O paciente teria 
solicitado o apoio do codenunciado para procurar pela vítima e seus 
amigos, anunciando que iriam matar o ofendido. Ao localizarem os 
alvos, voltaram a discutir e o corréu desferiu aproximadamente 10 tiros 
na direção destes, em um parque, na presença de populares, situação 
que amplia a reprovabilidade da conduta do agente, que colocou em 
risco a vida de terceiros. Urge assentar que a prisão do paciente se 
deu em razão da gravidade dos fatos narrados na inicial acusatória, 
vez que prestou importante e relevante apoio para o desenvolvimento 
do fato delituoso.

2. Necessidade de segregação ponderadamente avaliada pelo juízo 
originário, utilizando-se de argumentação específica para o caso, não 
se limitando a generalidades, porquanto apontou as provas da 
materialidade e os indícios de autoria, aliados à comprovação do 
perigo contemporâneo apresentado pelo estado de liberdade do 
paciente. Gravidade concreta dos fatos imputados ao custodiado que 
justifica a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se 
mostrando suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no artigo 319, do Código de Processo 
Penal, no presente momento. A custódia cautelar solidifica-se, da 
mesma forma, como única medida possível a resguardar a integridade 
da prova a ser colhida durante a instrução criminal.

ORDEM DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática de homicídio qualificado, crime 
previsto no art. 121, parágrafo 2º, II, III e IV do Código Penal (por duas 
vezes), com incidência do disposto no artigo 1º, I, da Lei nº 
8.072/1990, praticados em concurso material, nos termos do artigo 69, 
do Código Penal.

A defesa alega, em síntese:

a) a decretação da prisão preventiva foi desprovida de fundamentação, 
pois não traz indícios concretos de que a soltura do paciente implicaria 
ofensa à garantia da ordem pública;

b) suficiência da substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas, considerando que o paciente possui condições pessoais 
favoráveis, notadamente, primariedade, possuir 53 anos e nunca ter se 
envolvido com atividades ilícitas, endereço fixo e família constituída;

c) a decretação da prisão para assegurar a aplicação da lei penal seria 
ilegal, considerando que não há risco de fuga, pois o paciente sempre 
permaneceu no mesmo endereço, tendo prestado esclarecimentos em 
sede policial no dia dos fatos;
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d) fragilidade dos indícios mínimos de autoria delitiva de modo a 
caracterizar o necessário embasamento do decreto prisional.

Ao final, requer a concessão da ordem para relaxar ou revogar a 
prisão preventiva do paciente ainda que mediante imposição de 
medidas alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
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coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No caso, verifica-se que o decreto de prisão possui fundamentação 
idônea, amparada na gravidade em concreto dos supostos fatos 
criminosos, constando no acórdão impugnado que "Há, de forma 
preliminar, elementos demonstrativos do envolvimento do custodiado 
com delitos de extrema gravidade, em que planejou toda a empreitada 
criminosa, tendo as discussões iniciais ocorridos entre ele e a vítima 
BRUNO, sendo o principal interessado pela vingança decorrente desse 
desentendimento. JURANDIR teria solicitado o apoio do codenunciado 
EITOR para procurar pela vítima BRUNO e seus amigos, anunciando 
que iriam matar o ofendido. Ao localizarem BRUNO e seus amigos, 
voltaram a discutir e EITOR desferiu aproximadamente 10 tiros na 
direção destes, em um parque, na presença de populares, situação 
que amplia a reprovabilidade da conduta do agente, que colocou em 
risco a vida de terceiros" (e-STJ fl. 174).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
reveste-se de legalidade a medida extrema quando baseada em 
elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

3. Caso concreto em que o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que 
evidenciam que a liberdade dos agravantes acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a gravidade concreta das 
condutas, em tese, perpetradas, o crime teria sido praticado em razão 
de desentendimentos em grupo de mensagens, tendo os acusados se 
dirigido à casa da vítima e disparado diversas vezes contra ela, 
inclusive atingindo um terceiro menor de idade.

4. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da 
prisão preventiva, não se mostrando suficiente a aplicação de 
nenhuma das medidas cautelares alternativas elencadas no art. 319 
do Código de Processo Penal.

[...]

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 853.612/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifos acrescidos).

 

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
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Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, a questão relativa à fragilidade das provas de autoria, em 
princípio, não pode ser dirimida em habeas corpus por demandarem 
reexame aprofundado das provas coletadas no curso da instrução 
criminal. A temática deve ser solucionada na ação penal a que 
responde o ora paciente.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

Destaco, ainda, que a análise realizada pelo Tribunal de origem 
encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias 
fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento das condições previstas 
no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO, DISPARO DE ARMA DE FOGO E 
COMÉRCIO DE ARMAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
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PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que o Tribunal estadual destacou a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que dizem respeito ao fato 
criminoso, apontando-se que ao agravante é diretamente imputada a 
execução de uma tentativa de homicídio, motivada pelo fato de a 
vítima, supostamente, ter subtraído um botijão de gás da casa do 
acusado, circunstâncias essas que apontam para a futilidade e a 
gravidade da conduta.

3. Ademais, trata-se de indivíduo com uma condenação não definitiva 
pelo delito de furto, além de ser apontado como responsável por atuar 
no comércio ilegal de armas de fogo desde 2021.No ponto, relata-se 
terem sido encontrados, conforme os dados extraídos do telefone do 
acusado, diversos vídeos e áudios relacionados à compra e venda de 
armas, homicídios envolvendo terceiros, vídeos de disparos de arma 
de fogo, manuseio de dinheiro falso e conversas sobre a tentativa de 
homicídio em questão, totalizando 550 arquivos, cenário este que 
acena para a periculosidade do acusado e o seu significativo 
envolvimento com a criminalidade, ensejando a imposição da custódia 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública.

4. "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 
delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente 
presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC n. 
126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 
em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

5. Além disso, "não se verifica a ausência de contemporaneidade na 
hipótese de revogação da decisão concessiva de liberdade provisória 
por recurso em sentido estrito interposto pela acusação, julgado em 
lapso de tempo razoável" (HC n. 441.150/PR, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018) 6. 
Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 925.007/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICIDIO QUALIFICADO. MODUS OPERANDI. 
ALEGAÇÃO DE PROBLEMAS DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE SAÚDE ATUAL DO AGRAVANTE, 
DA GRAVIDADE E DA IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER O 
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TRATAMENTO NECESSÁRIO NO PRESÍDIO ONDE SE ENCONTRA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II -No caso em tela, tenho que a decisão que converteu a prisão 
temporária em prisão preventiva, bem como a que indeferiu a 
revogação da segregação cautelar do agravante estão suficientemente 
fundamentadas, com a indicação da existência nos autos de 
circunstâncias ensejadoras da custódia cautelar, notadamente pela 
periculosidade do agravante que, motivado por rixa envolvendo a 
posse de terra e sumiço de semoventes, além das denúncias 
realizadas pelas vítimas, relacionadas à extração ilegal de madeiras na 
região promovida pelo agravante, teria na condição de mandante, 
participado do duplo homicídio praticado contra Miralva Maria da Silva 
Souza e Arnaldo Pereira de Souza, ocorrido na comarca de Espigão 
do Oeste/RO.

III - In casu, as instâncias ordinárias concluíram não haver 
comprovação satisfatória dos requisitos necessários para o 
deferimento da prisão domiciliar. Não há comprovação do estado de 
saúde atual do agravante, da gravidade e da impossibilidade de 
receber o tratamento necessário no presídio onde se encontra. Como 
bem ponderado pelo Ministério Público Federal, os laudos acostados 
aos autos fls 28-45 e 356-369, datam de 2013 até 2021,portanto 
laudos bem antigos.

IV - Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no 
sentido de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de 
Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra, o que não ocorreu nos autos.

V - Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem ao 
agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.041/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).
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Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.221 / RS
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50065199620248210132 50069746120248210132 50082347620248210132 51280549420248210001 
52010651420248217000 52163253420248217000

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BERNARDES STEYER
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JURANDIR RICARDO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : EITOR NUNES DO AMARAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDIR RICARDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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